
 
 

 

EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RESP    Nº 611.972 - RS (2007/0130698-4)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
EMBARGANTE : ÉDIO LAURO DE MEDEIROS 
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : FERNANDA VIDAL FEHSE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MERO 
INCONFORMISMO. INTUITO PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO 
DE MULTA.
1. O acórdão embargado dirimiu, clara e fundamentadamente, a 
controvérsia, não tendo incorrido em nenhum vício que desse ensejo 
aos embargos.
2. Em razão do caráter manifestamente protelatório dos embargos, 
impõe-se a aplicação de multa de 1% sobre o valor da causa, com 
fundamento no art. 538, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil.
3. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Marilza Maynard 

(Desembargadora Convocada do TJ/SE), Laurita Vaz, Maria Thereza de Assis 

Moura, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram 

com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge 

Mussi. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília, 28 de maio de 2014

MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

ÉDIO LAURO DE MEDEIROS opõe terceiros embargos de 
declaração contra acórdão da Terceira Seção desta Corte, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
MERO INCONFORMISMO.
1. O acórdão embargado dirimiu, clara e fundamentadamente, a 
controvérsia, não tendo incorrido em nenhum vício que desse 
ensejo aos embargos.
2. O conhecimento dos embargos de divergência pressupõe a 
existência de similitude fática entre os arestos confrontados.
3. Embargos de declaração rejeitados.

O embargante volta a insistir na aplicação de entendimento 
pacificado desta Corte, que reconhece o direito à conversão do tempo de 
serviço especial, para homem, mediante utilização do fator 1,4, a qualquer 
tempo, afastando-se o formalismo excessivo quanto à admissibilidade dos 
embargos de divergência.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
(Relator): 

A irresignação não merece prosperar, visto que a parte 
embargante nem sequer aponta a existência de vício passível de ser sanado na 
via dos embargos de declaração.

Quanto ao alegado excesso de formalismo, esclareço que a 
admissibilidade de recursos por esta Corte Superior não se restringe ao 
casuísmo decisório. No ordenamento jurídico, a justiça das decisões afere-se 
por meio de sua previsibilidade. O direito tem, pois, papel importante para a 
estabilização das expectativas das pessoas.

No desempenho dessas funções, o Superior Tribunal de Justiça 
tem a tarefa, de modo algum simples, de harmonizar a aplicação da legislação 
infraconstitucional. Para cumprir essa missão, a Constituição Federal criou 
mecanismos que permitem a esta Corte Superior conhecer das ações que 
exigem aplicação uniforme do direito. A previsão constitucional é importante, 
porquanto o poder que o constituinte atribuiu ao Tribunal da Cidadania pode 
dar ensejo a argumentos acerca de eventual desequilíbrio federativo.
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A fim de garantir que a atuação do Tribunal se atenha ao 
comando constitucional, a jurisprudência do STJ vem aplicando, de maneira 
bastante restritiva, os pressupostos de admissão dos recursos de sua 
competência.

No que se refere aos embargos de divergência, seu 
conhecimento pressupõe a existência de similitude fática entre os arestos 
confrontados, requisito que não se faz presente na hipótese.

Por fim, em razão do caráter manifestamente protelatório dos 
embargos, com fundamento no art. 538, parágrafo único, do CPC, condeno a 
parte embargante ao pagamento de multa de 1% sobre o valor atualizado da 
causa.

À vista do exposto, rejeito os embargos de declaração, com 
aplicação de multa.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2007/0130698-4 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  611.972 / RS

Números Origem:  200271120000168       200302103990

EM MESA JULGADO: 28/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ÉDIO LAURO DE MEDEIROS
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : FERNANDA VIDAL FEHSE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ÉDIO LAURO DE MEDEIROS
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA E OUTRO
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : FERNANDA VIDAL FEHSE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, com aplicação 
de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do 
TJ/SE), Laurita Vaz, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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